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Objetivos:  1 – Desenvolver atividades de pesquisa sobre o tema da linha de pesquisa; 2 – Realização de 
seminários; 3 – Elaboração e publicação de artigos e livros; 4 – Formação de acervo bibliográfico;  

Problema(s) 

A pós-modernidade vem sendo caracterizada pela perda de substância de institutos tradicionais do Direito 
penal: o dano é substituído pelo perigo, que por sua vez dá azo aos delitos de infração de dever; os critérios 
de atribuição de autoria são cada vez mais abertos, há uma ampliação dos espaços de relevância de omissão; 
a tipicidade é cada vez mais aberta e recheada de normas penais em branco. Todo este ambiente contribui 
para que o fundamento da imposição da pena a um indivíduo concreto – a denominada culpabilidade – seja 
permeada de incertezas, vaguezas e juízos moralizantes. É preciso, portanto, compreender o que significa 
culpabilidade em consonância com as demandas político-criminais da pós-modernidade.  
 
 

Hipótese(s) 

 há um conceito material de culpabilidade, tendo como alicerce o princípio constitucional da dignidade 
pessoa, sobretudo nos direitos fundamentais de liberdade e igualdade decorrentes do referido 
princípio.  

 A culpabilidade jurídica deve distinguir-se de uma culpabilidade moral criminalização via 
microssistema cria uma categoria retórica de bem jurídico e delitos de infração de dever;  

 Os microssistemas criam diversas velocidades de atuação punitiva, desde um direito penal de 
emergência até um direito punitivo sancionador; 



 Novos critérios de responsabilidade e imputação não devem afastar   

 
JUSTIFICATIVA 

A pena imposta e aplicada representa a forma mais intensa de atingir a pessoa humana e seus direitos 
fundamentais. Não se conhece uma forma oficial mais ignominiosa de se ofender, de modo supostamente 
legítimo, a dignidade humana. Justificar a imposição da pena a um indivíduo concreto é caminhar no estreito 
limite entre o jus puniendi estatal e as garantias individuais contra o poder punitivo. Quando se tenta justificar 
a imposição da pena no caso concreto, os conflitos e as antinomias revelam-se mais contrastantes e 
dramáticos. E, com isso, recorre-se ao juízo de culpabilidade, que paulatinamente se firmou como forma de 
pessoalizar e subjetivizar a imputação penal, respeitando o valor intrínseco da pessoa humana.  

A culpabilidade é dos conceitos mais difíceis, não apenas na Teoria do Delito, mas no conhecimento 
humano de um modo geral. A discussão sobre seu conteúdo envolve questões éticas, teológicas, sociológicas, 
filosóficas, estando longe de haver um consenso sobre seu alcance e delimitação. No âmbito jurídico-penal, 
a culpabilidade é vista como princípio, como fundamento e como limite da pena. Representa, formalmente, 
um juízo de imputação, pelo qual se estabelecem critérios para atribuir a pena a um indivíduo determinado. 
Do ponto de vista material, representa um fundamento da punição a um autor individual. Os problemas sobre 
a definição de seu conteúdo têm acompanhado a história da humanidade, como uma justificativa para a 
imposição da pena. 

 A culpabilidade é o único instituto, na Teoria do Crime, capaz de individualizar a imputação e justificar 
a imposição da pena no caso concreto. E a dignidade da pessoa humana vai ser o princípio, o referente 
axiológico a partir do qual vai ser construída a noção de culpabilidade. Relacionando-se culpabilidade com 
dignidade humana, será possível justificar as razões pelas quais a pena, em abstrato, pode ser atribuída a um 
indivíduo concreto, sem que isso represente uma instrumentalização do ser humano pela funcionalização do 
Direito Penal através de fins meramente preventivos.  

Uma concepção de ser humano vai estar refletida em qualquer conceito de culpabilidade, que 
desempenha uma função de garantia, para legitimar e limitar o exercício do jus puniendi, bem como fornecer 
critérios para a individualização da imputação, tendo como paradigma os direitos fundamentais que 
concretizam a dignidade humana no âmbito jurídico. Tudo isso sem deixar de observar as demandas político-
criminais da atualidade e compreender a culpabilidade a partir de uma teoria agnóstica da pena.  

Objetiva-se, com isso, buscar um fundamento material de culpabilidade no reconhecimento do ser 
humano como fim em si mesmo, e que somente pode ser plenamente responsabilizado quando estiver no 
exercício dos direitos fundamentais inerentes à sua condição humana. Cumpre à culpabilidade analisar as 
peculiaridades do indivíduo concreto e averiguar se este deverá ou não, em face da ordem jurídica vigente, 
sofrer a ignomínia que a sanção penal representa, pois nem o conceito de injusto, nem as finalidades 
preventivas logram êxito em demonstrar os fundamentos da imputação pessoal da pena. 

 

Resultado(s)  esperado(s) 

Promover um efetivo intercâmbio de entre professores e estudantes dos programas de pós-graduação em 
direito penal, relacionando-os com culpabilidade e pós-modernidade . Em uma perspectiva mais ampla, o 
resultado de tal pesquisa pode contribuir para o aprimoramento das políticas públicas referentes ao 
sistema penal. Será possível também apresentar sugestões para projetos de lei que visem adequar a 
legislação atual ao que informam os princípios penais constitucionais. 
 
Produção  de artigos jurídicos de direito penal, no grupo de pesquisa sobre autoria, cegueira deliberada e 
compliance, para elaboração de obras coletivas e publicação em reevistas especializadas em matéria penal.  
 

Metodologia 



O alcançamento dos objetivos propostos deverá acontecer por meio de: - revisão teórica do tema da 
pesquisa; - análise da legislação nacional e/ou internacional pertinente; - realização pesquisa 
urisprudencial; - realização de entrevistas, quando necessário; - análise, qualitativa e quantitativa, de dados 
coletados junto aos referidos órgãos. 
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